MOÇÃO Nº 37, DE 2014

As terapias medicamentosas prescritas pelos profissionais da saúde estão cada vez mais diversas. Não apenas no que diz respeito à escolha dos fármacos a serem administrados, mas também em relação às doses e ao período de tratamento. E é precisamente neste momento que um problema cada vez mais comum na vida dos cidadãos brasileiros se inicia, pois não são raras as vezes em que é obrigado a comprar uma caixa inteira a mais de comprimidos porque a primeira não teria sido suficiente para o tratamento de sua enfermidade. A lógica perversa é nociva não apenas ao paciente, lesado financeiramente, mas também ao meio ambiente (que eventualmente receberá, sem quaisquer proteções, as cápsulas ou comprimidos não utilizados) e à saúde pública como um todo, uma vez que este problema pode acarretar tanto a interrupção do tratamento (por falta de dinheiro) como o possível armazenamento inadequado de fármacos vencidos – o que pode, em última análise, induzir à posterior automedicação.

A lista dos medicamentos que podem ser fracionados, publicada pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária, apesar de aparentemente extensa, ainda é relativamente diminuta, tendo em vista a miríade de medicamentos atualmente comercializados no país. Mais que isso: não apenas o incremento de tal lista é de importância suma, mas também, sobremaneira, a obrigatoriedade dos laboratórios que operam legalmente no país de oferecer, sempre que o fármaco assim o permitir, medicamentos em embalagens primárias que possibilitem seu posterior fracionamento. 

Tendo em vista, portanto, que o cidadão, a economia popular, o meio ambiente e a saúde pública somente teriam a ganhar com essa premente implementação.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para a Excelentíssima Senhora Presidente da República a fim de que determine aos órgãos responsáveis, especialmente o Ministério da Saúde e a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), a elaboração de estudos e a adoção das medidas necessárias, visando: (1) ao alargamento da lista de medicamentos que permitem o fracionamento; (2) à obrigatoriedade, por parte dos laboratórios farmacêuticos que operam no país, de oferecer ou comercializar seus medicamentos, sempre que possível, considerando a possibilidade do fracionamento; e (3) ao incremento e à celeridade no credenciamento de farmácias e drogarias espalhadas por todo o país que estejam aptas a praticar o fracionamento dos medicamentos fornecidos pelos laboratórios em embalagens primárias, de acordo com as resoluções da ANVISA.

Sala das Sessões, em 9-4-2014.
a) Afonso Lobato

